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COIIVENIO N9 07 / 83. 

CONVENIO QUE ENTRE SI CELEB PJl:·1 O 
MINISTERIO DA PREVIDE,lCif, -
AS SISTE:NCIA SOCIAL , COM A 
INTERVENIENCIA DO INSTITü, O 
NACIONAL DE ASSISTE:NCIA MÉDICr, S., 
PREVIDE:NCI/\ SOCIAL, O MINI ST ZiUO 
DA SAÚDE E O ESTADO DE SI\O P/\UL0 , 
PARA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO !:O 
PROGRAMA OE AÇÕES INTEG RAO;,s e: 

'SAOOE NO ESTADO DE sl\o PAULO . 

O MINISTf:RIO DA PREVIDf:NCIA E /\SSIS TE::.C!J, 

SOCIAL, · doravante denominado NPA·s , neste ato r epre sen tado per 
seu titular, Dr . HELIO !-!ARCOS PENNA BELTRÃO; o MINISTf:RIO D.", 

SAODE , doravante de nominado MS , neste a to representado por s e '...l 
titular , Dr. W/\LDIR ~!Et!DES ARCOVEIT.DE ; o INSTITUTO !IACION,\L 

ASSI STCNCL\ HicDICA D,\ l'REVIDCNCI/1 SOCIAL , dor,,vante dcnom i no :::o 

ItlN•tPS , neste ato rcprcncntado Por seu presidente. , Dr . hLOY.; ~:) 

DE SALLES FONSEC/1, e o ESTIIDO DE SÃO PAULO , doravante d c n :,mir:c::o 

EST,\DO , neste ato rcprasentado · por seu Governador, ANDR!:: FP...:..~; ,:J 
MONTOP-0 , a SECnET,\llI/\ Dli ESl'ADO OI\ SAÚDE , doravan'to dcn c; ,n il, ,\ ~C 

SECRF.'rl\RIII, nunto n to repronent,:ida por ocu tit u l ür , De. .:c.~.0 
YUNES, considcründo a ne cessidade de se cst.J.belecercm mc c u. nis~..::J 
para a implant;iç;'io e execução do PROGMM/1 DE AÇÕES INTEG R!,D,\S e~ 
SIIODE , rlor;i_vante denorain,ido PROGMHA, no ESTADO, com fund;im-,~ c o 

nas dire triz es gerais de aç5.o do MS , no PLANO DE REORIEMT,'\Ç:15 e.~ 
ASSI STE:NCII\ Â SAÚDE NO fulDU'O DA PREVIDE:NCIA SOCU..L , elabor~ ~o 

pelo Con selho Consultivo da Administr'1ç.:io de 

Previdcnci.'iria CONIISP e ·aprovado pe l a !'ort'1ri;i Mr r,s n;> 

3,062/ 82 , e no l'I.JINO m: GOVEP-NO DO ESTADO , no que se refere .>o 

Setor S.1.údc, resolvem firmar o presente Convênio ; observado~ os 
· seguintes cap ítulos e cl5usul'1s: 
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I-,, OBJETO 

CIJ'iUSULA PRIMEIRA - O presente Convênio teo 
por . objeto estabelecer mecanismos necessários á implantação e 
execução ·do PROGRAMA, no ESTADO, dando ê nfase: 

•I - à articulação e à .~tegração 

II 

programática entre os diversos serviços 
de saúde desenvolvidos pelo MPAS, 
através do INAf!PS, pe lo MS, pela 
SECRETARIA e pelos Municípios, a partir 
do planej~ento de suas ações de saúde 
e com o objetivo de dar cobertura 
integra l aos municípios do "Estado, de 
maneira progressiva e gradual, até 
compl1.?tar- se com a org~_nização do 
Sistema Estadual de Saúde; 

à a ssistência ·básica 
_população urbana e rural; 

à saúde da 

III - à integração dos recursos financeiro s , 
tísicos a humanos das respectiv~s 
Instituições envolvidas na progr~maç~o 
conjunta ; 

IV - à regionalização e 
Serviços de Saúde 

hier~rquização 
no ESTADO, 

dos 
com 

V -

1necani .smos claros de referência e 
contra-referência e . adscrição de 
clicntcln o.os serviços primários mai:::. · 
próximos à moradia; 

ao es·trmulo 
ospcci.Jlmcntc 

ao desenvolvimento , 
a nível local, t!c um~ 
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V. 

~I< _ H''l1lu5f~ll _rn -&Aíll .U:J//N. CDNv-oo • •<NJ ,, 

efetiva participação da comunidade cm 
todas as etapas do processo; 

VI - à valorização. e ao desenvolvimento dos 
· recursos . humanos 
convenentes; 

das Instituições 

VII - ao desenvolvim9nto técnico-operacional 
dos órgãos e entidades envolvidos no 
PROGRAMA; 

VIII - ao desenvolvimento da 
Ensino-Serviço. 

II - OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONVENENTES 

CLÃUSULA 
convenentes se obrigam a: 

SEGUNDA As 

integração 

Instituiçõ~s 

I - participa r ~o planejamento das J\çóes a~ 
Saúdo para o Estadoi 

II - cÜmprir as ações planejadas em função 
do PROGRJ\HA, 

III - estabelecer 
finance ira; 

a co:-participaç.'io 

IV garantir a aplicacã~ no PROGRAMA, dos 
recursos 
destinados ; 

financeiros para ele 

V - propiciar a intcgraç5o dos recursos 



/ 
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f í sicos e humanos; 

"VI - desenvolver um sistema comum de 
informações para o . PROGRAHA, 

•c ompatibilizado com as .necessidades de 
c ada Instituição . 

..l:II COORDENAÇÃO E GESTÃO 

CLÃUSULA TERCEIRA - A coorde_nação e a gestão 
·gera l do PROGRAUA serão • exercidas pela COMISS l,O 
-J:NTERINSTITUCIONAL OE SAÜDE , dorava.nte denominada CIS, cujos 
membros · são o Superintendente • Regional do INAMPS, Ull\ 

represe°n.tante do NS e o Secre'tãr.io Estadual de Saúde, a qual 
del iberará por consenso. 

Sub-Cláusula Primeira - As decisões e 
-de l iberações da CIS serão implementadas por uma Secre taria 
Executiv~, pai ela designada. 

Sub- Cláusu la Segunda - Os mecanismos de 
coordenação e gestão do PROGlW·U\ serão estabelecidos pel.1 CIS , 
obedecendo . c ritérios de participação interinstitucional, 
·regionalização, dcscentrnliznção e decisão connensual. 

Sub-Cláusula Terceira - Ã medida que "º 
PROCRN·U\. forem incorporudas Regiões de Saúde do Estado e 
Munic ípio!: , atravé!i de Termo!:. Aditivos e de J\de s ão,previs tos no •1 

CGp!tul~ seguinte des te Convênio , serão criadas COMISSOc:; 
REGIONAIS INTERIN~TITUCIONIIIS OE SJ\ÜDE, doravante dcnomi n.1d a s 
CRIS, o CO/IISSO ~S INTERINST ITUCIO NJ\ IS MUNICIPAIS DE SI\ÜDE, 

• dorav:int" dcnornin;,d.1s CHIS, para c oordcn.1ção e gestão do 
PROGRN-111 , nos nlvcis rcgion.:ii s c. municip.:iin, cujas delibcr.:içõc s 
ac r ~o por c on~cnzo . 



Parágrafo Onico - A composição dos membros 
das CRIS e CIMS se r á definida nos Termos Aditivos e de Adesão. 

xv ·- OPERACIONALIZAÇÃO 

°CLÃUSULA QUARTA - A operaciona lização deste 
. Convênio dar-se-à dt? forma gradual com a a~sinatura de Termos 

Aditivos , com cada Região Administrativa de Saúde do Estado . Os 
Termos Aditivos serão assinados pelo Secret.ário-Geral do HS, 
pelo Presidente do INAMPS , pelo Secretário Estadual de Saúde , ou 
por seus representantes , devidamente autorizados. 

Sub-Cláusula. Primeira - A adesão das 
PREFEITURAS integrantes de cada Região Administrativa de Saúde 
do Estado far - se-á por meio de Termos de Adesão a o Termo Aditivo 
Correspondente . 

Sub-Cláusula Segunda Cada Termo Aditivo 
deverá ser acompanhado de, no mlnimo, um Termo de ·Adesão e t er 
como anexo a descrição do~ recursos de saúdo do ·INAHPS e da 
SECRETARIA , na Regi5o abrangida , bem como no mctns , cronogr~~~ 
do implantação o do desembolso, por In s tituição, e mecanismos d.o 
avaliação . 

Parágra fo Onico - A descrição dos r ecursos 
das• PREFE I TUlll\S se rá inclulda , como anexo, no respectivo Tcr:r.o 
de Adesão. 

Sub-Cl áusula Terceira - A cada Termo Aditivo 
ASsinado

1

corrc~pondcr5 a cc~saç3o imediata da vigênc ia de outros 
convênios, p.:i.ra fin:i.lid.Jdcs scmclhuntcs , entre o INAMPS e a 
SECRETJ\íli ll. Com as PREFEil'Uíll\S , os convênios e contr;itos 
tnantidon com o INAflPS, cc sz.:ir3.o a partir dos re spectivos Termos 
de J\dcs.'io, 

i 
i 
j 
i 
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.Sub-Cl.:iusula Quarta - O MS :mantém os 
~premisses assumidos com o ESTADO, através do Convênio único 
'1>9 07/83 firmado em 1/6/83 e seus respectivos Termos Aditivos , 
--euja o.peracionalização está detalhada •no Plano . Anual de Trabalho 
- 1983 ·- parte integrante daqueles instrumentos. 

V - .FINANCIAMENTO 

CLAUSULA QUINTA o financiamento do 
-PROGRAHA será f~ito através da ·co-participacão das Instituiçõ=s 

) -nele envolvidas , segundo modalidades. que serão definidas pela 
CIS. 

Sub-Cláusula Primeira os recursos 
~epassados pelo HPAS e HS,e respectivas Autarquias e Funda ç ões , 
...ao PROGRA!·ll~ , serão aplicados exclusivamente no desenvolvimcn:.:::> 

. das ações detalhadas nos anexos dos Termos Aditivos e de Adesão 
e em ações específicils posteriormente aprovadas pela CIS. 

Sub-Cláusula Segunda - O HS participarii do 
.financ iamento do PROGíu\H/\, conforme o estabelecido na Cliiusub 
Quinta do Convênio Onico nQ 07/83 do 1/6/83. 

Sub-Cláusula. Terceira - O ·MPAS participar5. 
do financiamento do PROGRAf!J\ através dos recursos que seriio 
repassados pelo IN/\MPS, na forma especificada nos . Tcrmws 
Aditivos e de Adesão, cujos reajustes far-se-ão de acordo com as 
po~sibi lidadcs orçamentárias da Autarquia. 

Sub-Cl5.u·sula Quarto. - Os recursos aloca<los 
1>elo EST/\DO e PREFEITUR/\S,c respectivas Autarquias e Funda cõ0s , 
para o Setor S~úJc, devem m~ntc~, no mínimo, os percentuais 
atualmente lhes c.-:ibcm nos rc.::.pcctivos orcarncntos anu.:ils. 

l 
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VI - LIBERAÇÃO DE RECURSOS 

CLÃUSULA SEXTA - Os recursos financeiros 
serão libe rados pelas Instituições convenentes, segundo os 
cronogramas e programações de c ada Termo Aditivo e de Adesão, de 
acordo com os meca~ismos próprios de desembolso. 

Sub-Cláusula Primeira - Para movimentação 
~os recursos que lhe' forem repassados pelo INAMPS, a SECRETARI~ 
utilizará conta do FUNDES - Fundo Estadua l de Saúde - vinculada 

·ao PROGRAMA . 

Sub-Cláusula .Segunda Os · r e cursos 
repass.ados pelo INAMPS, às ·PREFEITURAS, serão creditados 
diretamente ein conta bancária vinculada ao PROGRAt1A . 

Sub-Cláusula Terceira- . O 'MS liberará os 
recursos financ eiros de acordo com o previsto na Cláusula Qua=ta 
do Convênio Onico n9 07/ 83 de 01/0 6/83 . 

VII - APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

/ CLÃUSULI\ StTIMA - Os recursos financeiros, 
oriundos •da participaç5o dos convenentes , serão aplicados 

. exclus ivame nte no PROGRAMA , de conformidade com o seu .Plano de 
aplicação e cronograma de execução, aprovado~ pela CIS, CRIS e 
CIMS, nos res pectivos nlvc i s . . 

VIII - PRESTAÇÃO DE CONTAS 

CLÃUSULI\ OITAVA - A Secretaria Executiva 

' ; 



~laborará a prestação de contas conjunta do PROGRAMA , que será 
--t1ubmetida à CIS e encaminhada às Instituições convenentes. 

Sub- Cláusula única - A prestação de contas 
da cI's será· elaborada a _partir das prestações de c ontas 
apresentadas pe la CRIS e CIMS, obedecido o mesmo processo . 

IX - CONTROLE E AVALIAÇÃO 

CLÃUSULA NONA - -0 processo de · Controle e 
.Avaliação das atividade s do PROGRAMA será efetuado através da 
CIS ,· a nível estadual , e através da CRIS e CIMS, a nível 
r·egiona!. e ~µnicipal. Será baseado em parâmetros de cobertur2. , 
cumprimento das metas e stabelecidas, produtividade e 

· :resolutividade e adotará mecanismos claramente definidos para 
..correção das distorções, tendo em viSta .sempre o atendimento ê~3 
.reais nece ssidades da população. 

Sub-Cl5usúla Primeira - A nível estaduill 1 as 
lnotituições convcncnte 3 fornecerão ã CIS os dados 
f!sic o-f inanco1ro9 referentes aos seus ronpcctivoo scrviêou, 

, .. : / obtidos a partir de procodimcntos homológos dils CRIS e das CI MS . 
' ! 

X - MARCA S!HDOLO 

CLÃUSULA D~CIHA - Todas as unidades de 
pres t ação do serviços , envolvidas · no PROGRAMA, exibir~o 
con,posição de marca-símbolo estabelecida pela CIS, de acordo c o::i 
as programa cõs visuui~ das _respectivas entidades. 

l 



XI - DESENVOLVIMENTO TtCNICO GERENCIAL 

CLÃUSULA DtCn1A PRIMEIRA - As Instituicce s 
convencntes desenvolverão, 
de saúde, estratégias que 
técnico-gerencial .integrado, 

em conj unto , paralelamente às a ções 
visem o seu desenvolvimento 

XII - DESENVOLVIMENTO DOS RECURSOS HUMANOS 

CLÃUSULA DtCIMA SEGUNDA - As Instituicces 
convenentes desenvolve rão estratégias comuns de aper feiçoamento 
das suas políticas de recurs os humanos, em t ermos de forma c'ão , 
remuneração · e progressão funcional, assim como o tempo integr al 
geográfico i nterinstitucional . 

XIII - ARTICULAÇÃO COM O SETOR PRIVADO 

CLÃUSULI\ otCiflA TERCEIRA - A CIS promover5 a 
necessária articulac5o entre as atividades médico-assis t c nci~is 
dos setores público e privado, no ETADO , de forma a possib1l i~~= 
o adequado atendime nto de toda população coberta , 

XIV - DISPOSIÇÕES FINA·IS 

CLÃUSULI\ DtCIÍlA QUl\RTA - o presente Convênio 
vigorará pelo prazo de dois (02) anos, a partir de su3 
assinatura, o rcnovar-nc-5, automutica e sucessivamente, por 
iguais períodos. 
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CLÃUSUU\ OE:CI!1A QUINTA - Este Convenio s,ará 
:rescindido pelo descumprimento das 
-pactuadas , ou pela superveniência 

obrigações ou 
de norma l egal 

condiç5es 
ou fato 

-administrativo que o _torne, formal ou materialmente, ine xeq nível , 
<>u ainda , por ato uni l ateral, mediante aviso prévio da parte que 
dele se desinteress.ar , com a ntecedência mínima de noventa dias. 

·cx.AuSULA oE:CIHA SEXTA - .o FORO para diri=ir 
-:quaisquer dúvidas cu questões oriundas da execução deste 
-Convênio será o Supremo Tribunal Federal. Os c aso s omissos se=ão 
-.resolvidos de comum acordo pelas partes convenentes. 

E por estarem. assim de acordo, "depois Cc 
.1ido e achado c onforme , ~ -.o pre~ente Convênio assinado pelos 
__repres entantes das partesr dele se extraindo cópias para fins de 
-publica~ão e -execução. 

AJ'ESTE!-IU Nll/1S : 

27 de 

-C-c::-C 
Mendes A:-co'...'c==.e 

;-íüDE 

ª~i o a:11: rfn ,,~=~ 
PR,§IDCNTC DO n:s:I'l'UT: 
NACION/\L DE I\SSIS:'l?.r :cr:. 

Ht;DICA 0/1 PREVIDENCL\ SOG.\L 

~ncs 
SECRETÃRIQ DC EST/1D0 D/\ SAODE 

DE SÃO P/\ULO 

r 


